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O objetivo desta Sessão Livre é apresentar os resultados de pesquisas e propor um debate 
acerca das novas regionalizações do território brasileiro decorrentes da modernização e 
expansão agrícola na era da globalização, tal como analisado por Bernardes (2009), Castillo & 
Frederico (2010), Elias (2011), Aracri (2012). Trata-se de analisar como, desde a década de 
1990, as políticas de incentivo às exportações, sobretudo de commodities agrícolas, e a 
tentativa de condução de uma transição energética, pautada no uso dos biocombustíveis, têm 
criado novos compartimentos produtivos, com impactos significativos no uso do território 
brasileiro, no campo e na cidade. 
A partir da última década do século XX, transformações de ordem técnica e político-
normativa alteraram o padrão de organização de parcela significativa do campo brasileiro. 
Trata-se da emergência de uma agricultura científica globalizada (SANTOS, 2000), entendida 
aqui pela difusão de um novo padrão de produção agrícola caracterizado: a) pelo 
aperfeiçoamento e, em certa medida, pela superação do padrão tecnológico difundido pelo 
paradigma da Revolução Verde, com a adoção das NTIC - como a informática, a 
microeletrônica, a biotecnologia, a engenharia genética e a formação e transmissão de bancos 
de dados; b) pela mudança do papel do Estado na regulação da agricultura - com a 
privatização, extinção ou sucateamento da maioria das empresas e instituições públicas 
responsáveis pelos diferentes aspectos da produção agrícola (financiamento, política de 
preços mínimos, armazenamento, produção de adubos e fertilizantes) - e o consequente 
aumento do poder de regulação das tradings agrícolas e, mais recentemente, de grandes 
grupos financeiros. 
Apesar da menor intervenção direta do Estado, com a adoção das políticas de cunho 
neoliberal, ele continuou a ser um dos principais responsáveis pela difusão da agricultura 
científica globalizada, através, principalmente, de políticas de estímulo à exportação 
conjugadas com a tentativa de promoção de uma transição energética (PIRES DO RIO, 2011).  
A partir da década de 1990, a subordinação do Estado brasileiro às indissociáveis lógicas 
financeira e liberal tem resultado em políticas de reforço às exportações. Presenciamos aquilo 
que Santos (2002) denominou de imperativo das exportações, isto é, a criação de políticas 
com o objetivo deliberado de aumentar as exportações brasileiras, principalmente, daqueles 
produtos em que somos mais competitivos, no caso commodities, com o intuito de atender à 
lógica financeira mundializada. 
Trata-se de uma verdadeira commoditização da economia e do território, uma vez que 
determinadas regiões passam a atrair uma grande quantidade de investimentos públicos e 
privados e a reunir uma série de infraestruturas e normas que as tornam funcionais à 
produção de determinado gênero agrícola ou mineral, com vistas, sobretudo, à exportação. 
Desde então, a participação das commodities no valor total das exportações brasileiras 
aumentou de 49,1%, em 2000, para 71%, em 2011 (AEB, 2012). Com relação ao agronegócio, 
entre os anos de 2000 e 2010, houve um aumento significativo do valor das exportações de 
todos os principais produtos. Juntos, o complexo soja, as carnes, o setor sucroenergético, os 
produtos florestais e o café, que no ano de 2000 eram responsáveis por 66% do total das 
exportações do agronegócio, no ano de 2010 passaram a representar aproximadamente 80%. 
Destarte, além da reprimarização da pauta exportadora (LAMOSO, 2010), houve também a 
concentração das exportações em poucos produtos, tornando a economia e o território 
brasileiro ainda mais dependentes e vulneráveis. 



Assim como o imperativo das exportações, as políticas estatais com o intuito de condução de 
uma transição energética também têm um impacto direto sobre a dinâmica agrícola do 
território brasileiro. Segundo Pires do Rio (2011, p.28-29), as propostas de transição 
energética não ganhavam tamanha relevância desde os choques do petróleo na década de 
1970. Para a Autor, a transição energética consiste em transformações de longo prazo que 
não implica necessariamente no desaparecimento das fontes energéticas anteriores, mas que 
consiste numa “mudança ampla e radical dos recursos e tecnologias envolvidos na geração 
de energia bem como nos padrões de produção e consumo”. No caso da política estatal 
recente de estímulo à produção de biocombustíveis, o objetivo imediato é abastecer parte da 
frota nacional de veículos com o uso de etanol e biodiesel (acrescido ao diesel comum), bem 
como a tentativa de transformação do primeiro numa commodity. 
A expressão territorial decorrente do crescimento das exportações do agronegócio e também 
da tentativa de promoção de uma transição energética é o aumento e a especialização das 
áreas destinadas à produção agrícola. Segundo Silveira (2010, p. 79), a especialização 
territorial produtiva pode ser entendida pelo “aumento numa mesma região da 
diversificação de tarefas vinculadas a um mesmo processo, enquanto diminuem as demais 
técnicas e formas de trabalho”. É o caso da expansão em determinadas regiões brasileiras de 
commodities agrícolas como soja, cana-de-açúcar e florestas plantadas (pinus e eucaliptos), 
em detrimento de uma maior diversificação produtiva. 
A exportação de grande parcela da produção, a presença de firmas transnacionais, a 
implantação de sistemas técnicos especialmente concebidos para viabilizar a produção, a 
especialização funcional das cidades locais são características comuns presentes na maioria 
dessas regiões. 
Assim, nesses novos compartimentos produtivos, a produção especializada é hegemônica 
sobre as demais atividades, fazendo com que a região reúna uma forte densidade técnica 
(infraestrutura de transporte e comunicação, sistemas de armazenamento, centros de 
pesquisa, agroindústrias) e normativa (desoneração fiscal setorial, normas que facilitam o 
desembaraço das mercadorias, selos de denominação de origem etc.) vinculada à atividade 
agrícola dominante. 
A constituição dessas novas regiões produtivas agrícolas tem contribuído para a 
fragmentação e a desintegração do território brasileiro. A fragmentação diz respeito ao 
predomínio de vínculos externos, em detrimento de relações com os espaços adjacentes, 
criando um cotidiano obediente a parâmetros internacionais da economia e da política. A 
desintegração decorre da relação desigual e do privilégio conferido a determinadas regiões 
pelos investimentos estatais e privados, provocando aquilo que Araújo (2000) denominou de 
“desintegração competitiva”. Ao atrair investimentos para se inserir de forma competitiva 
nos mercados, essas regiões acabam por “fragmentar” o seu entorno e “desintegrar” o 
território, configurando-se como “ilhas de eficiência produtiva”.  
As regiões se especializam e ao mesmo tempo passam a manter relações cada vez mais 
intensas dentro de circuitos espaciais produtivos que extrapolam seus próprios países. São 
regiões que detêm parte significativa do controle técnico da produção, ao mesmo tempo em 
que o essencial da regulação política lhes escapa. Os vetores externos determinam os preços 
das mercadorias, os custos de produção, as inovações tecnológicas, as novas técnicas de 
manejo, a qualidade e a padronização dos produtos, criando novos arranjos produtivos que 
excluem a maioria dos produtores e que se restringem a poucos produtos. 
A crescente especialização regional produtiva em commodities agrícolas implica na 
desvalorização da rica diversidade econômica, cultural e geográfica do território brasileiro, 
ao promover o aprofundamento da divisão social e técnica do trabalho de uma mesma 
produção, enquanto desconsidera os demais sistemas técnicos e formas de existência. A 
extroversão produtiva dessas regiões só reforça o sentido de nossa colonização (PRADO JR., 
1970), isto é, a utilização de um território de dimensões continentais como mera plataforma 



de exportação, que conjuga, segundo Brandão (2010), fácil valorização mercantil e financeira, 
com forte exclusão e expropriação social e territorial. 
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REGIÕES PRODUTIVAS DO AGRONEGÓCIO: NOTAS TEÓRICO-

METODOLÓGICAS 

Denise Elias 

 

Resumo 

As transformações ocorridas na atividade agropecuária brasileira, nas últimas cinco décadas, 
têm profundos impactos sobre a (re)organização do território brasileiro, resultando em 
novos arranjos territoriais. Entre esses, serão destacados aqui os inerentes ao agronegócio 
globalizado, áreas escolhidas para receber os mais expressivos investimentos produtivos do 
setor, representando suas áreas mais competitivas, as quais estamos chamando de Regiões 
produtivas do agronegócio (RPAs). Nelas encontram-se partes dos circuitos espaciais da 
produção e círculos de cooperação de importantes commodities agrícolas, evidenciando a 
dinâmica territorial desse agronegócio. Nas RPAs, as grandes corporações concernentes às 
redes agroindustriais são os principais agentes produtores do espaço agrário, urbano e 
regional. Os principais objetivos são: debater a noção de RPA; apresentar os elementos de 
identificação e caracterização da mencionada região; trazer o debate para a comunidade 
acadêmica no intuito de avançar nas formulações da noção exposta com vistas a aperfeiçoar 
o caminho analítico que vem sendo trilhado e, finalmente, incrementar a noção no contexto 
dos estudos geográficos atuais, na perspectiva de uma possível consolidação conceitual 
dessa ideia. 
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Resumo 

A cafeicultura se constitui como uma das principais e mais antigas atividades agrícolas 
brasileiras. Ao longo de mais de um século, diversas regiões se especializaram na produção 
desta commodity, sobretudo, nos estados de Minas Gerais, Espírito Santo, São Paulo e 
Paraná, com o predomínio da pequena propriedade e o uso intensivo de mão-de-obra (tratos 
culturais, colheita e pós-colheita). Entretanto, mais recentemente (década de 1990), a 
produção cafeeira tem se expandido e se consolidado em áreas de fronteira agrícola 
moderna, principalmente, no Oeste da Bahia. Trata-se de um novo paradigma produtivo, 



com a prática de uma cafeicultura intensiva em capital e tecnologia, em grandes 
propriedades monocultoras e com elevados índices de produtividade e baixos custos 
relativos de produção. Apesar de representar um percentual pequeno do total do café 
produzido no território brasileiro, a cafeicultura do Oeste da Bahia tem um grande potencial 
de crescimento com a expansão da fronteira agrícola, o que pode acarretar na difusão de 
novos parâmetros produtivos para as demais regiões. A abertura de novas áreas para a 
produção de commodities também tem um impacto significativo sobre as formas ancestrais 
de reprodução dos pequenos produtores de base familiar e sobre a preservação da 
biodiversidade das áreas de Cerrado. 
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Resumo 

Em uma economia cada vez mais baseada no conhecimento, característica que também se 
estende para agricultura, a inovação emerge como o princípio organizativo fundamental da 
atividade produtiva na medida em que é o mecanismo principal para assegurar a 
competitividade de empresas e, também, de territórios. O dogma da competitividade não se 
impõe apenas à economia, mas, também, à geografia, pois os lugares e as regiões se 
distinguem pelas distintas capacidades de oferecer rentabilidade aos investimentos, o que 
depende de condições e vantagens locais de ordem natural, social, organizacional e técnica. 
Pode-se falar, portanto, de “regiões competitivas”, isto é, de determinadas frações do espaço 
nacional cuja conquista de mercados externos depende de sua especialização produtiva e, 
também, da articulação entre formas materiais (instalações, infraestruturas e equipamentos) 
e as normas (formas de regulação, aparatos jurídicos, benefícios fiscais). Dentre estas últimas, 
destacam-se, como motores da inovação e da mudança tecnológica, as parcerias e os acordos 
entre instituições científico-tecnológicas (como as universidades) e o setor produtivo 
(empresas). O estado de Minas Gerais tem uma participação importante nas exportações do 
agronegócio brasileiro e os dados do Censo do Diretório dos Grupos de Pesquisa do CNPq 
de 2010 mostram que o setor sucroalcooleiro (o segundo de maior peso econômico em MG, 
ficando atrás apenas do café), sobretudo no Triângulo Mineiro, vem estreitando suas relações 
com a pesquisa científica. Este trabalho se propõe a caracterizar e analisar estas interações. 
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Resumo 

No atual período da globalização, consolida-se no território brasileiro um tipo de 
compartimentação espacial que vimos denominando de região competitiva, concordando 
parcialmente com outros autores. Consideramos a competitividade como um atributo não 
apenas de agentes ou setores econômicos, mas também do espaço geográfico, através da 
combinação de determinadas condições materiais e normativas voltadas para uma atividade 
econômica especializada. Diversas formas regionais (natural, tradicional, de planejamento, 
produtiva) coexistem e interagem hoje na constituição da formação sócio-espacial brasileira. 
Duas características devem ser ressaltadas em relação às regiões competitivas: 1) são as 
frações do território que mais atraem os investimentos públicos e privados e, por isso, são 
um fator de fragmentação territorial; 2) por estarem alicerçadas num único setor, são espaços 
vulneráveis às oscilações dos mercados internacionais, uma vez que dominam a fração 
técnica da produção, mas não a fração política, ou muito pouco dela. Consideramos que a 
competitividade regional acirra a competição entre lugares, regiões e territórios. Analisamos 
as regiões agrícolas competitivas da soja e da cana-de-açúcar em áreas do Cerrado brasileiro. 
Constatamos que a região competitiva agrícola inclui as áreas urbanizadas (cidade e campo 
modernizado) dos municípios produtores. Sua expansão conduz a diversas formas de 
expulsão e/ou confinamento de populações tradicionais e da pequena agricultura familiar, 
desestruturando as regiões tradicionais. 
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